
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.946 - RS (2014/0178617-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SHOT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA 
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO FALLEIRO 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS 
  MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
ANÁLISE QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é firme no sentido 
de que a verificação da observância do princípio da causalidade em cada 
circunstância exige o reexame dos fatos da demanda, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Se a recorrente não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, a negativa de provimento ao presente recurso é 
medida que se impõe.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.946 - RS (2014/0178617-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 

497/499).

Defende a parte recorrente, em síntese, que "é inolvidável também que a 

jurisprudência desta egrégia Corte é no sentido de que o revolvimento de fatos 

pertinentes ao processo é despiciendo, quando tais fatos estiverem expressamente 

consignados no acórdão combatido no recurso especial" (e-STJ, fl. 505).

Aduz ser "inquestionável que a demora da autarquia em apreciar aquele 

processo administrativo levou ao prosseguimento da execução, já que inexiste outro 

meio de a empresa retificar inconsistência de dados que resultem em apuração de 

crédito em favor da administração tributária federal, senão dirigir-se diretamente à 

autoridade fiscal" (e-STJ, fl. 507).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.469.946 - RS (2014/0178617-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto pela sociedade empresária Shot 
Indústria e Comércio de Confecções Ltda. e outro, com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão proferido pelo 
TRF da 4ª Região, assim ementado (e-STJ, fl. 417):

APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DAS 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA. EQUÍVOCO DO CONTRIBUINTE. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
Na gênese do oferecimento destes embargos está um equívoco 
cometido pelos executados (erro no preenchimento de GFIPs), de 
modo que - mesmo não sendo o caso de sucumbência, visto terem 
sido extintos os embargos por cancelamento administrativo das 
CDAs - cabível a condenação ao pagamento da verba honorária em 
face do princípio da causalidade.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 426/432) foram rejeitados, nos 
termos da decisão de e-STJ, fls. 437/440.
Alegam os recorrentes, nas razões do especial, violação do art. 20,  §§ 3º 
e 4º, do CPC. Sustentam que não deram causa à propositura da ação, e 
que, por essa razão, inexiste justificativa para a condenação em 
honorários advocatícios.
Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 478/480.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 483), subiram os autos a 
esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A pretensão recursal não merece prosperar.
Sustentam os recorrentes que não deram causa à propositura das ações, 
pelo que não deveriam ter sido condenados em honorários advocatícios.
A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou entendimento de que a 
verificação da observância do princípio da causalidade em cada 
circunstância exige o reexame dos fatos da demanda, o que é vedado 
pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Confiram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ENUNCIADO N. 7 
DA SÚMULA DO STJ. PRECEDENTES. QUEM DÁ CAUSA AO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO É O EXECUTADO. PRECEDENTE. 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a verificação da 
observância do princípio da causalidade em cada circunstância 
exige o reexame dos fatos da demanda, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes.
2. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os 
fundamentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao 
agravo regimental. Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 674.626/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 
26/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. DISCUSSÃO SOBRE 
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA E DO VALOR DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal sobre a distribuição do ônus da 
sucumbência, aplicação do princípio da causalidade e o valor dos 
honorários advocatícios demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável nesta via especial. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 697.476/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 
23/6/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REGRA 
DA CAUSALIDADE. AFERIÇÃO DA RESPONSABILIDADE 
MEDIANTE ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. No que tange ao princípio da causalidade, qualquer conclusão em 
sentido contrário, objetivando reformar o acórdão recorrido, 
pressupõe necessariamente o reexame de elementos 
fático-probatórios dos autos, o que se revela inviável no recurso 
especial, mesmo quando fundado o inconformismo em divergência 
jurisprudencial.
Aplicação da Súmula 7 do STJ.
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, os 
dispositivos legais tidos por malferidos deixaram de ser apreciados 
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pelo Tribunal de origem. A ausência do indispensável 
prequestionamento das matérias insertas na legislação 
infraconstitucional trazida pelo recorrente atrai o veto da Súmula 211 
desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 635.135/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 11/6/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. FALTA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. ÔNUS DE 
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem aplicou o princípio da causalidade, 
entendendo que, ocorrendo a extinção do processo sem julgamento 
do mérito por falta superveniente do interesse processual, aplica-se 
o princípio da causalidade na distribuição dos ônus da sucumbência.
2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim 
de infirmar as conclusões da Corte de origem, demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice 
na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
desprovido.
(AgRg no AREsp 424.809/MS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 
13/4/2015)

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0178617-0 REsp 1.469.946 / RS

Números Origem:  50071987420124047003  50079179020114047003  50161319320124040000  
PR-50071987420124047003  PR-50079179020114047003  
TRF4-50161319320124040000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SHOT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA
RECORRENTE : MARCOS AURÉLIO FALLEIRO
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SHOT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA
AGRAVANTE : MARCOS AURÉLIO FALLEIRO
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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